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CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo 
relação entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 

genéricos ou palavras que possuem sentido aproximado 
e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)
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Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural

(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o 
acento com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, 
ímã, órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, 

Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, 
vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo
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§2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou 
agente público responder, também, por improbidade administrati-
va, conforme o disposto nas Leis nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, 
e 8.429, de 2 de junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver infor-
mações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder 
público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impe-

dimento de contratar com a administração pública por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
administração pública, até que seja promovida a reabilitação peran-
te a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§1º As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser apli-
cadas juntamente com a do inciso II, assegurado o direito de defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§2º A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente 
quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou enti-
dade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV.

§3º A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competên-
cia exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública, 
facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamen-
te pelos danos causados em decorrência da divulgação não autori-
zada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos 
casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa físi-
ca ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer na-
tureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa 
ou pessoal e a submeta a tratamento indevido.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).
§1º É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informa-

ções, que decidirá, no âmbito da administração pública federal, so-
bre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ul-
trassecreta e secreta esclarecimento ou conteúdo, parcial ou inte-
gral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou se-
cretas, de ofício ou mediante provocação de pessoa interessada, 
observado o disposto no art. 7º e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como 
ultrassecreta, sempre por prazo determinado, enquanto o seu 
acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional ou à integridade do território nacional ou grave risco às 
relações internacionais do País, observado o prazo previsto no §1º 
do art. 24.

§2º O prazo referido no inciso III é limitado a uma única reno-
vação.

§3º A revisão de ofício a que se refere o inciso II do §1º deve-
rá ocorrer, no máximo, a cada 4 (quatro) anos, após a reavaliação 
prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos 
ou secretos.

§4º A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações nos prazos previstos no §3º implicará a 
desclassificação automática das informações.

§5º Regulamento disporá sobre a composição, organização e 
funcionamento da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, 
observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e de-
mais disposições desta Lei.(Regulamento)

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tra-
tados, acordos ou atos internacionais atenderá às normas e reco-
mendações constantes desses instrumentos.

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Insti-
tucional da Presidência da República, o Núcleo de Segurança e Cre-
denciamento (NSC), que tem por objetivos:(Regulamento)

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento 
de segurança de pessoas físicas, empresas, órgãos e entidades para 
tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive 
aquelas provenientes de países ou organizações internacionais com 
os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, 
acordo, contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo 
das atribuições do Ministério das Relações Exteriores e dos demais 
órgãos competentes.

Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, or-
ganização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei nº 9.507, de 12 de no-
vembro de 1997, em relação à informação de pessoa, física ou jurí-
dica, constante de registro ou banco de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à rea-
valiação das informações classificadas como ultrassecretas e secre-
tas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de 
vigência desta Lei.

§1º A restrição de acesso a informações, em razão da reavalia-
ção prevista no caput, deverá observar os prazos e condições pre-
vistos nesta Lei.

§2º No âmbito da administração pública federal, a reavaliação 
prevista no caput poderá ser revista, a qualquer tempo, pela Co-
missão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos 
desta Lei.

§3º Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto 
no caput, será mantida a classificação da informação nos termos da 
legislação precedente.

§4º As informações classificadas como secretas e ultrassecretas 
não reavaliadas no prazo previsto no caput serão consideradas, au-
tomaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência 
desta Lei, o dirigente máximo de cada órgão ou entidade da admi-
nistração pública federal direta e indireta designará autoridade que 
lhe seja diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo ór-
gão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a 
informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apre-
sentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

335

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação 
e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao 
correto cumprimento do disposto nesta Lei; e

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cum-
primento do disposto nesta Lei e seus regulamentos.

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da adminis-
tração pública federal responsável:

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fo-
mento à cultura da transparência na administração pública e cons-
cientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao 
desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na admi-
nistração pública;

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da ad-
ministração pública federal, concentrando e consolidando a publi-
cação de informações estatísticas relacionadas no art. 30;

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório 
anual com informações atinentes à implementação desta Lei.

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua pu-
blicação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 116. ...................................................................
............................................................................................
VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do 

cargo ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autori-
dade competente para apuração;

.................................................................................” (NR)
Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei nº 8.112, de 1990, 

passa a vigorar acrescido do seguinte art. 126-A:
“Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado ci-

vil, penal ou administrativamente por dar ciência à autoridade su-
perior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a outra 
autoridade competente para apuração de informação concernente 
à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, 
ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou fun-
ção pública.”

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em legislação própria, obedecidas as normas gerais estabelecidas 
nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao dis-
posto no art. 9º e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:
I - a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005 ; e
II - os arts. 22 a 24 da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991.
Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após 

a data de sua publicação.
Brasília, 18 de novembro de 2011; 190º da Independência e 

123º da República.

LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 - LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurí-
dica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desen-
volvimento da personalidade da pessoa natural.

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de in-
teresse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) 
Vigência

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como 
fundamentos:

I - o respeito à privacidade;
II - a autodeterminação informativa;
III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação 

e de opinião;
IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;
V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;
VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consu-

midor; e
VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personali-

dade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.
Art. 3º Esta Lei aplica-se a qualquer operação de tratamento re-

alizada por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, independentemente do meio, do país de sua sede ou do 
país onde estejam localizados os dados, desde que:

I - a operação de tratamento seja realizada no território nacio-
nal;

II - a atividade de tratamento tenha por objetivo a oferta ou 
o fornecimento de bens ou serviços ou o tratamento de dados de 
indivíduos localizados no território nacional; ou(Redação dada pela 
Lei nº 13.853, de 2019) Vigência

III - os dados pessoais objeto do tratamento tenham sido cole-
tados no território nacional.

§1º Consideram-se coletados no território nacional os dados 
pessoais cujo titular nele se encontre no momento da coleta.

§2º Excetua-se do disposto no inciso I deste artigo o tratamen-
to de dados previsto no inciso IV do caput do art. 4º desta Lei.

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais:
I - realizado por pessoa natural para fins exclusivamente parti-

culares e não econômicos;
II - realizado para fins exclusivamente:
a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 

desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
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— Integração tecnológica: Inovação para eficiência
A integração de tecnologias de ponta, como análise de big data 

e inteligência artificial, é uma inovação importante no modelo de 
gestão da EPL. Essa tecnologia fornece insights mais precisos, ace-
lera os processos de tomada de decisão e otimiza a coleta e análise 
de dados. A utilização de ferramentas tecnológicas contribui para a 
eficácia da EPL, proporcionando uma base sólida para a tomada de 
decisões informadas. Contudo, garantir a segurança da informação 
é importante para manter a integridade do processo orçamental.

— Transparência e Responsabilidade: Pilares da Confiança Pú-
blica

A transparência e a responsabilização são elementos insepará-
veis   para fortalecer a confiança pública nas instituições públicas. A 
divulgação clara das ações governamentais, a prestação de contas 
regular e a responsabilização por resultados são práticas que pro-
movem a transparência e a accountability. Esses pilares são essen-
ciais para garantir que o Modelo de Gestão do PPA seja percebido 
como legítimo pela sociedade, fomentando uma avaliação precisa 
do progresso alcançado.

— Desafios na Elaboração, Gestão e Avaliação do PPA: Opor-
tunidades de Inovação

Apesar dos benefícios, o Modelo de Gestão do PPA enfrenta 
desafios significativos. A complexidade na identificação de indica-
dores de desempenho, a necessidade de aprimorar a integração 
entre os diversos órgãos governamentais e a resistência à mudan-
ça são alguns dos obstáculos. No entanto, esses desafios também 
abrem portas para oportunidades de inovação. Tecnologias avan-
çadas, como análise de big data e inteligência artificial, podem aju-
dar a superar barreiras para aumentar a agilidade e a precisão na 
alocação de recursos.

QUESTÕES

1. Qual é um dos objetivos principais das reformas administra-
tivas?

(A) Aumentar a resistência burocrática.
(B) Fortalecer a capacidade do governo de responder às de-
mandas da sociedade.
(C) Manter estruturas organizacionais inalteradas.
(D) Diminuir a participação cidadã.

2. Quais são alguns dos desafios comuns enfrentados durante 
as reformas administrativas?

(A) Falta de recursos e resistência burocrática.
(B) Descentralização e transparência.
(C) Manutenção do status quo.
(D) Fortalecimento da capacidade governamental.

3. Qual país é frequentemente citado como exemplo de suces-
so em reformas administrativas?

(A) Estados Unidos.
(B) Singapura.
(C) Rússia.
(D) Brasil.

4. Além de alterar processos, as reformas administrativas tam-
bém podem impactar:

(A) A resistência da população.
(B) As estruturas organizacionais.
(C) Os desafios políticos.
(D) A manutenção do status quo.

5. O que é crucial considerar ao avaliar as perspectivas futuras 
das reformas administrativas?

(A) Experiências passadas.
(B) Resistência burocrática.
(C) Manutenção do status quo.
(D) Inovações tecnológicas e dinâmicas sociais emergentes.

6. Qual é um dos pilares fundamentais para alcançar qualidade 
na administração pública?

(A) Burocracia excessiva.
(B) Eficiência operacional.
(C) Resistência da população.
(D) Descentralização de poder.

7. Além de eficiência operacional, que outro componente é 
considerado essencial para a qualidade na gestão pública?

(A) Opacidade na comunicação.
(B) Falta de inovação.
(C) Transparência.
(D) Rigidez nas práticas administrativas.

8. O que representa um desafio significativo na busca pela qua-
lidade na administração pública?

(A) Descentralização de poder.
(B) Participação cidadã.
(C) Burocracia e práticas obsoletas.
(D) Centralização excessiva do controle.

9. Qual estratégia é crucial para superar desafios na busca por 
qualidade na administração pública?

(A) Manutenção do status quo.
(B) Comunicação eficaz.
(C) Resistência à inovação.
(D) Adoção irrestrita de novas tecnologias.

10. Por que a transparência é considerada um componente es-
sencial na busca pela qualidade na administração pública?

(A) Para opacidade nas ações governamentais.
(B) Para construir uma relação de confiança com os cidadãos.
(C) Para limitar o acesso à informação governamental.
(D) Para promover a prestação de contas e a confiança na ges-
tão pública.

11. O que são algumas das tecnologias digitais que têm trans-
formado a administração pública?

(A) Máquinas de escrever e fax.
(B) Telegrama e telefone fixo.
(C) Inteligência artificial e automação de processos. 
(D) Correio tradicional e máquinas de calcular.
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12. Qual metodologia gerencial enfatiza uma abordagem flexí-
vel e adaptativa na execução de projetos?

(A) Gestão tradicional.
(B) Metodologia ágil. 
(C) Modelo hierárquico.
(D) Planejamento estratégico convencional.

13. Quais são alguns benefícios da aplicação de novas tecnolo-
gias na administração pública?

(A) Aumento da burocracia e opacidade.
(B) Melhoria na prestação de serviços, aumento da eficiência 
operacional e transparência. 
(C) Redução da participação cidadã.
(D) Manutenção do status quo e resistência à mudança.

14. O que pode representar um desafio significativo na adoção 
de novas tecnologias na administração pública?

(A) Falta de capacitação e investimentos adequados. 
(B) Resistência à mudança.
(C) Manutenção do status quo.
(D) Colaboração efetiva com o setor privado.

15. O que é essencial para promover a inovação e a eficiência 
na administração pública?

(A) Liderança visionária, cultura organizacional fechada à ino-
vação.
(B) Falta de colaboração com o setor privado.
(C) Liderança visionária, cultura organizacional aberta à inova-
ção. 
(D) Adoção exclusiva de tecnologias digitais.

16. Qual é um dos princípios fundamentais da Gestão Pública 
Empreendedora?

(A) Rigidez burocrática.
(B) Orientação para resultados.
(C) Opacidade na comunicação.
(D) Descentralização excessiva.

17. O que caracteriza a abordagem empreendedora na gestão 
pública?

(A) Resistência à mudança.
(B) Manutenção do status quo.
(C) Inovação contínua.
(D) Rígidos procedimentos burocráticos.

18. Qual benefício é associado à Gestão Pública Empreende-
dora?

(A) Aumento da burocracia.
(B) Eficiência operacional aprimorada.
(C) Manutenção de estruturas organizacionais inalteradas.
(D) Redução na qualidade dos serviços.

19. Qual é a primeira fase do Ciclo de Gestão Governamental?
(A) Implementação.
(B) Monitoramento.
(C) Avaliação.
(D) Planejamento. 

20. O que envolve a fase de implementação do Ciclo de Gestão 
Governamental?

(A) Avaliação de impactos.
(B) Elaboração de estratégias.
(C) Execução de projetos.
(D) Coleta de dados.

21. Qual é a função da fase de monitoramento no Ciclo de Ges-
tão Governamental?

(A) Identificação de problemas.
(B) Coleta de dados e análise de indicadores.
(C) Definição de prioridades.
(D) Elaboração de estratégias.

22. O que a fase de avaliação do Ciclo de Gestão Governamen-
tal analisa?

(A) Resultados imediatos.
(B) Impactos em longo prazo.
(C) Coleta de dados.
(D) Feedbacks da comunidade. (Resposta correta)

23. Por que a transparência é considerada importante durante 
o Ciclo de Gestão Governamental?

(A) Para limitar a divulgação de informações.
(B) Para fortalecer a confiança da sociedade.
(C) Para resistir à participação cidadã.
(D) Para ocultar os resultados da avaliação.

24. Qual é um dos fundamentos éticos que guiam o exercício 
da função pública?

(A) Nepotismo.
(B) Impessoalidade.
(C) Favoritismo.
(D) Partidarismo.

25. O que a legalidade assegura no contexto ético do serviço 
público?

(A) Ganho pessoal.
(B) Conformidade com leis e regulamentos.
(C) Nepotismo.
(D) Pressões políticas.

26. Quais são os desafios significativos para a ética no serviço 
público?

(A) Transparência e prestação de contas.
(B) Corrupção e nepotismo.
(C) Educação ética eficaz.
(D) Honestidade e probidade.

27. Como a ética contribui para a construção de confiança nas 
instituições governamentais?

(A) Nepotismo.
(B) Transparência e prestação de contas.
(C) Corrupção.
(D) Pressões políticas.


